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O QUE É O RESUMO NÃO TÉCNICO? 

Este Resumo Não Técnico faz parte do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do 

Estudo Prévio do lanço do Itinerário Complementar n.º 2 (IC2) designado como 

A32/IC2 - Oliveira de Azeméis/IP1 (S. Lourenço), lanço rodoviário com uma 

extensão de cerca de 35 quilómetros, o qual integra a Concessão SCUT Douro 

Litoral como lanço portajado.  

O Estudo Prévio foi adjudicado à empresa Intecsa que, por sua vez, contratou a 

empresa Impacte para a elaboração do Estudo de Impacte Ambiental. Na sequência 

da Declaração de Desconformidade do EIA emitida em Dezembro de 2005 

(Processo de AIA n.º 1485), foi adjudicada à empresa AMB & Veritas, Lda. a 

reformulação do Estudo de Impacte Ambiental, a qual decorreu entre Janeiro e 

Março de 2006. 

Este EIA teve como objectivo analisar de modo claro as diferentes alternativas que 

se colocaram durante a fase de realização de Estudo Prévio do projecto, de modo a 

que se possa tomar uma decisão sobre a viabilidade ambiental de cada uma dessas 

alternativas, e em que condições é que o projecto deverá ou não prosseguir para 

uma fase mais avançada de Projecto de Execução. 

Nos termos do n.º 2 do Art.º 1º do Decreto-Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio, alterado 

e republicado através do Decreto-Lei nº 197/2005 de 8 de Novembro, este projecto 

está sujeito a Avaliação de Impacte Ambiental, incluindo-se no Anexo I (n.º 7, 

alíneas b) e c)), pelo que a Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) é 

o Instituto do Ambiente (IA). 

No caso de pretender obter informações mais aprofundadas sobre os efeitos que o 

projecto da A32/IC2 – Oliveira de Azeméis/IP1 (S. Lourenço) poderão ter sobre o 

ambiente deverá consultar o EIA que se encontra disponível nas Câmaras 

Municipais de Oliveira de Azeméis, Santa Maria da Feira e Vila Nova de Gaia, na 

Comissão de Coordenação do Desenvolvimento Regional do Norte, no Porto, e no 

Instituto do Ambiente, em Lisboa. 
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QUEM É QUE PROPÕE E LICENCIA O 
PROJECTO? 

A entidade proponente do projecto e a entidade licenciadora é a Estradas de 

Portugal, E.P.E., a qual é responsável por projectar o lanço rodoviário em estudo 

assim como as respectivas ligações à rede viária local.  

 

PORQUE É NECESSÁRIO A A32/IC2 ENTRE 
OLIVEIRA DE AZEMÉIS E O IP1 (S. 
LOURENÇO)? 

O IC2 visa contribuir para um maior equilíbrio territorial do País, privilegiando e 

potenciando a melhoria das ligações entre o Norte e o Sul através da promoção de 

uma alternativa regional efectiva à A1/IP1 e à EN1 (actual IC2). 

O actual IC2 (EN1) encontra-se completamente saturado nos concelhos da área de 

estudo (Oliveira de Azeméis, Santa Maria da Feira e Vila Nova de Gaia), 

funcionando já como uma via urbana em algumas zonas, designadamente na 

Variante de S. João da Madeira, onde se verifica que o TMDA (km 278,85) passou 

em 2000, 2001 e 2003 de respectivamente 22542 e 23369 para 27036 veículos 

motorizados. Efectivamente, a elevada procura de tráfego no actual IC2 

compromete o nível de serviço desta estrada. 

Pretende-se, assim, dotar a região de uma nova estrada que apresente condições 

de segurança e fluidez adequadas ao tráfego que circula no actual IC2 (EN1), 

conferidas pelo perfil de auto-estrada que caracteriza este projecto 

O lanço do IC2 objecto do presente EIA foi integrado na Concessão Douro Litoral 

(Decreto-Lei nº 210/2003 de 15 de Setembro), a qual prevê a concepção, 

construção, financiamento, exploração e manutenção com cobrança de portagem 

aos utentes. Deste modo o IC2 passou a integrar a Rede de Auto-Estradas, sendo 

classificado como A32. 
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ONDE SE LOCALIZA O PROJECTO ? 

Em termos de localização administrativa (distritos e concelhos) e territorial (NUTS), 

o projecto em estudo desenvolve-se nas unidades espaciais apresentadas no 

quadro que se segue. 

 

Quadro 1 – Enquadramento Nacional e Regional dos concelhos atravessados 

Concelhos Distrito NUT II NUT III 

Vila Nova de Gaia Porto Norte Grande Porto 

Oliveira de Azeméis Aveiro Norte Entre Douro e Vouga 

Santa Maria da Feira Aveiro Norte Entre Douro e Vouga 

O concelho de São João da Madeira não é afectado directamente por nenhuma das 

soluções, sendo que apenas é abrangido pelo corredor da Solução A, junto à 

fronteira deste município com o de Santa Maria da Feira. 

Dos concelhos em estudo são atravessadas pelo projecto, as seguintes freguesias: 

 

Quadro 2 – Freguesias atravessadas pelo traçado  

Concelhos Freguesias 

Vila Nova de Gaia Sandim; Seixezelo; Olival; Pedroso; Vilar de Andorinho 

Oliveira de Azeméis 
Oliveira de Azeméis; Ossela; S. Roque; Pindelo; Nogueira do Cravo; 

Macieira de Sarnes; Cesar 

Santa Maria da Feira 

Milheirós de Poiares; Arrifana; Pigeiros; Romariz; Caldas de S. Jorge; 

Guisande; Louredo; Lobão; Gião; Fiães; Sanguedo; Vila Maior; Argoncilhe; 

Canedo 

A Solução A desenvolve-se nas freguesias de Oliveira de Azeméis, Pindelo, S. 

Roque, Nogueira do Cravo, Macieira da Sarnes (Oliveira de Azeméis), Milheiro de 

Poiares, Escapães, Sanfim, Pigeiros, Caldas de S. Jorge, Guisande, Lobão, Fiães, 

Sanguedo, Argoncilhe (Santa Maria da Feira), Seixezelo, Olival, Pedroso e Vilar de 

Andorinho (Vila Nova de Gaia). 

Quanto à Solução B, as freguesias atravessadas são: Oliveira de Azeméis, Pindelo, 

Nogueira do Cravo, Macieira da Sarnes, César (Oliveira de Azeméis), Milheiró de 

Poiares, Pigeiros, Romariz, Guisande, Louredo, Gião, Vila Maior, Canedo (Santa 
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Maria da Feira), Sandim, Crestuma, Olival, Pedroso e Vilar de Andorinho (Vila Nova 

de Gaia). 

A Alternativa A1 localiza-se na freguesia de Lobão, Fiães e Sanguedo (Santa 

Maria da Feira). 

As Ligações AB e BA atravessam as freguesias de Pigeiros, Romariz e Guisande 

(Santa Maria da Feira). 

A Ligação a Carvalhos e as Alternativas A2 e B1 desenvolvem-se na freguesia 

de Pedroso (Vila Nova de Gaia) 

A inserção do projecto ao nível nacional, regional, nos concelhos e freguesias 

atravessados pode ser observada no Desenho 1, apresentado no final do presente 

documento. 

 

COMO É A A32/IC2 ENTRE OLIVEIRA DE 
AZEMÉIS E O IP1 (S. LOURENÇO)? 

O projecto em estudo corresponde a um lanço do Itinerário Complementar n.º 2 

(IC2), o qual pretende estabelecer uma ligação entre o traçado do IC2, na 

continuidade do lanço do entre Coimbra e Oliveira de Azeméis, e o IP1/A1, na zona 

de S. Lourenço, permitindo a articulação com a SCUT da Costa da Prata e com o 

IP1. Este lanço será portajado, sendo parte integrante da futura Concessão Douro 

Litoral e tem uma extensão que varia entre os 33 e os 35 km respectivamente para 

as soluções A e B.  

Neste estudo foram considerados dois corredores (Poente e Nascente) que 

suportam duas soluções (Solução A, que inclui a Ligação a Carvalhos, e 

Solução B) e um conjunto alternativas e ligações (Alternativas A1, A2 e B1, 

Ligações AB e BA), que se podem combinar entre si, formando uma solução de 

traçado viável do ponto de vista ambiental.  

A Solução A, desenvolve-se ao longo de um corredor localizado em planta a 

Poente, o qual, com excepção dos 10 km iniciais no Concelho de Oliveira de 
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Azeméis e do troço na zona das Caldas de S. Jorge, corresponde, até ao km 

30+000 aproximadamente, ao espaço-canal dos PDM de Santa Maria da Feira e de 

Vila Nova de Gaia em vigor. Finaliza no IP1 e faz ligação com a ER 1.18 da 

Concessão SCUT Costa da Prata.  

A Ligação a Carvalhos é efectuada a partir da Solução A mediante o Nó A7. Esta 

ligação irá permitir uma nova ligação à povoação de Carvalhos e à EN1. A partir da 

EN1 será possível aceder à A1 através do Nó de Carvalhos 

A Solução A apresenta duas alternativas designadas por Alternativas A1 e A2. A 

Alternativa A1 constitui uma variante ao traçado da Solução A, propondo um 

atravessamento alternativo a Nascente da Solução A, da várzea do rio Uíma e da 

zona urbana de Fiães/Sanguedo. 

A Alternativa A2 constitui uma variante ao traçado da Solução A origem ao km 

30+917 desta solução, com uma extensão de 1.323m. Esta alternativa permite 

uma articulação com o IP1/A1 a Sul do Nó de S. Lourenço, o qual estabelece 

actualmente a articulação com a SCUT da Costa da Prata e com o IP1. 

A Solução B desenvolve-se ao longo de um corredor localizado a Nascente do 

corredor preconizado para a Solução A. Tem início no mesmo ponto da Solução A, 

ou seja, na continuidade do lanço do IC2 entre Coimbra e Oliveira de Azeméis, 

finalizando tal como a Solução A, no Nó de São Lourenço, apresentando no total 

uma extensão de 35,1 km, ou seja mais 2 km que a Solução A. 

A Solução B apresenta uma única alternativa, no final do traçado, designada por 

Alternativa B1. Tal como a A2 permite uma ligação alternativa da Solução A ao 

IP1/A1 a Sul de S. Lourenço, a Alternativa B1 efectua a mesma ligação a partir da 

Solução B. Esta alternativa inicia-se ao km 32+730 da Solução B e apresenta uma 

extensão de 2.043m. 

Foram ainda estudadas duas ligações entre estas soluções, permitindo um maior 

cenário comparativo sobre a viabilidade das soluções propostas no presente estudo 

(Ligações AB e BA).  
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A Ligação AB permite a articulação da Solução A com a Solução B, e apresenta 

uma extensão global de 2750m. Inicia-se ao km 13+355 da Solução A e liga à 

Solução B ao km 15+550, seguindo uma orientação Sudoeste/Nordeste. A Ligação 

BA permite a articulação da Solução B com a Solução A, perfazendo uma extensão 

total de 1658m. Tem o seu início ao km 13+400 da Solução B e termina 

sensivelmente ao km 14+300 da Solução A. 

As características geométricas de traçado em planta de todas as soluções e 

alternativas respeitam os parâmetros definidos para a velocidade base de projecto 

de 100 km/h. 

A plataforma da A32/IC2, tem uma largura de 27 m será dotada de duas faixas 

com duas vias em cada sentido (sistema 2x2) e separador central.  

Prevê-se a implantação de vedações de forma a evitar o acesso ou atravessamento 

da via por transeuntes e animais e não serão também permitidos acessos 

marginais.  

Os cruzamentos com a via e os nós de ligação previstos serão desnivelados e o 

lanço será dotado de um sistema de portagem.  

Em relação ao Estudo Prévio anterior datado de 1998 - IC2 – S. João da 

Madeira/Carvalhos (Processo de AIA n.º 564) e ao projecto integrado na Concessão 

Douro Litoral - A32/IC2 – S. João da Madeira (ER 327)/Carvalhos (IP1), verificam-

se diferenças no que concerne ao início e ao términus do lanço do IC2: 

Assim, e quanto ao início do lanço, o mesmo foi prolongado para Sul 

relativamente ao projecto anterior (que tinha início em Arrifana, S. João da 

Madeira), tendo agora origem num nó de ligação à EN224, em ponto comum com o 

lanço do IC2 - Coimbra/Oliveira de Azeméis, o qual será dotado de características 

de Auto-Estrada, conferindo continuidade ao IC2, não se prevendo que venha a ser 

concessionado e portajado. O projecto do referido lanço do IC2 entre Coimbra e 

Oliveira de Azeméis encontra-se em fase Estudo Prévio 
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Quanto ao final do lanço, a articulação do nó do IC2 com o IP1/A1 nos Carvalhos 

afigurava-se de muito difícil concretização, tendo o presente projecto previsto a sua 

deslocação do Nó de Carvalhos do IP1/A1 para um ponto mais a Norte.  

O actual nó dos Carvalhos subdivide-se em duas geometrias, decorrentes das 

ligações que estabelece: uma primeira, com características locais, permite a ligação 

da Auto-Estrada (A1) à EN1 e uma segunda, dotada de dois ramos com 

características de "alta velocidade", permite o desenvolvimento da A1 para dois 

diferentes destinos - Ponte da Arrábida (IC1) e Ponte do Freixo (IP1).  

A conjugação destas geometrias introduz uma quebra significativa em termos de 

fluidez na plena via na A1, pelo número significativo de inserções a que estas 

ligações obriga, com movimentos geradores de muito tráfego apoiadas em 

distancias de entrecruzamento algo modestas.  

A adicionar esta situação, a ocupação urbana marginal ao actual Nó de Carvalhos é 

intensa, pelo que praticamente não restam áreas livres para inserir os novos ramos 

necessários à inserção do Nó com o IC2 objecto do presente projecto. 

Face ao exposto afigurou-se inviável efectuar naquele local a articulação com mais 

uma Auto-Estrada, a qual obrigaria inevitavelmente à reformulação global do nó, 

criando para além das duas ligações já referidas a nova articulação com o IC2. 

A alternativa que pareceu consensual entre todas as entidades envolvidas na 

elaboração do presente projecto, foi não alterar a actual geometria do nó dos 

Carvalhos, e deslocar a articulação entre as duas Auto-Estradas (IP1/A1 e IC2/A32) 

um pouco mais para Norte, em S. Lourenço. 

Nos Desenhos 2 e 3 apresentados no final do documento pode visualizar-se o 

projecto à escala 1:25.000 e na Fotografia Aérea. 
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Projectos Associados ou Complementares 

O projecto do A32/IC2 entre Oliveira de Azeméis e o IP1 (S. Lourenço), objecto do 

presente estudo, encontra-se associado aos seguintes projectos rodoviários: 

- IC2 – Coimbra/Oliveira de Azeméis 

- IC24 –Campo (A4)/Argoncilhe (IC2) e IC29 – Gondomar/Aguiar de Sousa 

(IC24) 

- A29/ER1.18 - Lanço IC1/IP1 da Concessão SCUT da Costa da Prata 

- EN222 – Variante entre Covide e Canedo 

- Ligação Feira (Nó da A1)/IC2/Mansores 

- Via estruturante VL5 

- Estrada das Cortiças 

A acessibilidade entre a A32/IC2 a estas rodovias (existentes e previstas) é feita 

através de Nós de ligação previstos no projecto, com excepção do lanço anterior do 

IC2 entre Coimbra e Oliveira de Azeméis, actualmente em fase de Estudo Prévio, 

uma vez que o presente projecto prevê um desenvolvimento na sua continuidade. 

 

Viadutos 

Solução A 

Prevê-se a seguinte relação e extensão de viadutos: 

- Viaduto VA.1 ao km 0+400 para transposição do rio Ínsua (380m); 

- Viaduto VA.2 ao km 4+800 para transposição de afluente do rio Antuã 

(430m); 

- Viaduto VA.3 ao km 7+900 para transposição do rio Antuã (230m). 

- Viaduto VA.4 - Localizado ao km 10+380, no vale associado a um afluente 

do rio Uíma (340m); 

- Viaduto VA.5 - Localizado ao km 11+401, no vale associado ao rio Uíma 

(330m); 

- Viaduto VA.6 - Localizado ao km 12+640, no vale associado ao rio Uíma 

(295m); 
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- Viaduto VA.7 - Localizado ao km 17+490, na zona baixa aluvionar de solos 

RAN (920m); 

- Viaduto VA.8 - Localizado ao km 21+246, justificado pela geometria 

proposta para o nó com o IC24 , em zona aluvionar (190m); 

- Viaduto VA.9 – Localizado num Ramo do nó com o IC 24 , em zona aluvionar 

(190m); 

- Viaduto VA.10 - Localizado ao km 29+000, no vale onde a tipologia de solos 

e o desnível orográfico assim o justificam (260 m); 

- Viaduto VA.11 - Localizado ao km 31+820, justificado pelo desnível 

orográfico criado por um vale de uma ribeira afluente do rio Febros (420m). 

Solução B 

Prevê-se a seguinte relação e extensão de viadutos : 

- Viaduto VB.1 – Localizado ao km 1+200 para transposição do rio Ínsua 

(320m); 

- Viaduto VB.2 – Localizado ao km 2+300  para transposição de um vale 

associado a um afluente do rio Insua (280m); 

- Viaduto VB.3 – Localizado ao km 3+850 para transposição de um vale  

associado ao rio Ínsua (290m); 

- Viaduto VB.4 - Localizado ao km 8+630, num vale encaixado junto à 

povoação de Cimo de Vila (220m); 

- Viaduto VB.5 - Localizado ao km 10+720, junto à povoação de Gaiate 

(240m); 

- Viaduto VB.6 - Localizado ao km 16+500, por condicionantes orográficas 

(460m ); 

- Viaduto VB.7 - Localizado ao km 18+920, no vale do Canedinho (950m); 

- Viaduto VB.8 - Localizado ao km 24+200 no vale associado ao rio Uíma , a 

Sul do nó de articulação com o IC24 (960m); 

- Viaduto VB.9 - Localizado ao km 25+750, de modo a possibilitar o 

desnivelamento com o A32/IC24 (130m); 

- Viaduto VB.10 - Localizado ao km 31+840, num vale associado a um 

afluente do rio Febros (400m). 
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Alternativa A1 

A Alternativa A1 apresenta um viaduto localizado entre o km 0+510 e o km 2+400 

para transposição do rio Uíma (1820 m). 

 

Nós de Ligação e Praças de Portagem 

Para o presente estudo foram considerados para as diferentes soluções os Nós de 

Ligação seguidamente apresentados, por Solução: 

Solução A 

Para a Solução A foram previstos 8 nós de ligação à rede viária, associados a 

Praças de Portagem, a saber: 

- Nó A1 - Nó com a EN224 

- Nó A2 - Nó de ligação à EN227 

- Nó A3 – Nó com o Estudo Prévio da Ligação Feira (Nó da A1)/IC2/Mansores 

- Nó A4 – Nó de ligação à Estrada das Cortiças 

- Nó A5 – Nó de acesso à zona industrial de Lourosa/Sanguedo 

- Nó A6 – Nó com o IC24 – Campo (A4)/Argoncilhe (IC2) 

- Nó A7 – Nó de Ligação à via de acesso ao Nó dos Carvalhos na A1 

- Nó A8 – Nó de S. Lourenço 

Solução B 

Foram previstos 8 nós de ligação à rede viária, associados a Praças de Portagem, a 

saber: 

- Nó B1 – Nó com a EN 224 

- Nó B2 – Nó com a EN 227 

- Nó B3 – Nó com o Estudo Prévio da Ligação Feira (Nó da A1)/IC2/Mansores  

- Nó B4 – Nó com a EN 326 

- Nó B5 – Nó de ligação ao Projecto de Execução da EN 222 –Variante entre 

Covide e Canedo 

- Nó B6– Nó com o IC24 – Campo (A4)/ Argoncilhe (IC2) 

- Nó B7 – Nó de ligação à Variante à EN220 



 
 

Resumo Não Técnico do Estudo de Impacte Ambiental do IC2 – Oliveira de Azeméis/IP1 (S. Lourenço)

          Página 12 

- Nó B8 - Nó de S. Lourenço 

Relativamente às Praças de Portagem, verifica-se que todos os nós se encontram 

associados a este tipo de estrutura, excepto:  

- Nós A1 e B1, no início do traçado, uma vez que as Praças de Portagem 

localizam-se em Plena Via (respectivamente aos km 2+500 na Solução A e 

km 3+100 na Solução); 

- Nós A6 e B6, uma vez que estabelecem a ligação ao IC24, via igualmente 

portajada em sistema fechado; 

- Nós A8/B8 e Nó da Alternativa A2/B1, uma vez que a Praça de Portagem se 

localiza na Plena Via (ao km 29+300 na Solução A e Alternativa A2, ao km 

34+200 na Solução B e ao km 32+700 na Alternativa B1). 

 

Túneis 

O presente projecto prevê para as várias soluções de traçado estudadas a execução 

de sete (7) túneis, com extensões que variam desde os 100m e os 650m. O mais 

pequeno é o de S. Domingos e de Fofim de Aquém (na Solução A) e o maior é o do 

Seixo Alvo (na Solução B).  

Os túneis rodoviários previstos são apresentados no quadro seguinte: 

 

Quadro 3 – Túneis Rodoviários 

Designação 
Solução/ 

Alternativa 
Extensão (m) Tipo PK 

Santa Maria 1 A 600 Mineiro 19+450 a 20+050 

Santa Maria 2 A1 600 Mineiro 3+125 a 3+725 

Pindelo A 250 Cut and Cover 2+050 a 2+300 

Nogueira do Cravo A 550 Mineiro 3+950 a 4+500 

S. Domingos A 100 Cut and Cover 23+520 a 23+620 

Fofim de Aquém A 150 Cut and Cover 30+130 a 30+280 

Seixo Alvo B 650 Mineiro 27+975 a 28+625 
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Obras de Arte 

No presente estudo foram consideradas diversas obras de arte. As soluções tipo 

para as obras de arte correntes foram fundamentalmente ditadas por 

condicionantes rodoviárias, tendo sido consideradas as seguintes obras tipo:  

- Passagem Superior de três vãos; 

- Passagem Inferior de três vãos para as EENN´s e Ramo A+B dos nós; 

- Passagem Inferior porticada; 

- Passagem Agrícola. 

No quadro seguinte descrevem-se todas as obras de arte correntes por Solução / 

Alternativa, com indicação da sua localização (km), e identificação da via a restituir 

e respectivo perfil tipo. 

 

Quadro 4 – Obras de Arte 

Obra de Arte km Via a restabelecer 
Tipo de Obra de 

Arte 

Solução A 

Passagem Inferior A.1 3+042 EM514 III 

Passagem Superior A.2 3+524 CM IV 

Passagem Inferior A.3 5+664 Nó A.2 Ramo A+B 

Passagem Superior A.4 6+476 EN327 II 

Passagem Inferior A.5 7+612 CM IV 

Passagem Inferior A.6 8+209 CM IV 

Passagem Superior A.7 9+136 EM628 II 

Passagem Superior A.8 10+956 Nó A.3 Ramo A+B 

Passagem Superior A.9 11+874 EM1085 III 

Passagem Inferior A.10 12+484 EM513 III 

Passagem Superior A.11 13+553 EM513-1 III 

Passagem Inferior A.12 14+267 CR V 

Passagem Superior A.13 14+719 CR V 

Passagem Superior A.14 15+510 EN223 II 

Passagem Agrícola 15+788 CA V 

Passagem Inferior A.15 16+508 CM1066 IV 

Passagem Inferior A.16 16+811 Nó A.4 Ramo A+B 
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Obra de Arte km Via a restabelecer 
Tipo de Obra de 

Arte 

Passagem Inferior A.17 17+159 EM512-2 III 

Passagem Inferior A.18 18+728 CR V 

Passagem Superior A.19 19+219 CR V 

Passagem Inferior A.19A 0+668 Nó A.6 Ramo 5 

Passagem Superior A.19B  CM1018-2 IV 

Passagem Superior A.20 20+164 CM1034 IV 

Passagem Superior A.21 20+764 Nó A.5 Ramo A+B 

Passagem Inferior A.22 21+199 CM1039 Ramo de Nó 

Passagem Superior A.23 21+881 CM1018-2 IV 

Passagem Inferior A.24 22+561 CM1032 IV 

Passagem Inferior A.24A 0+210 Nó A.6 Ramo A+B 

Estrutura “cut and cover” 23+530 EM 521-2  

Passagem Superior A.25 24+294 CM IV 

Passagem Superior A.26 25+034 EM520 III 

Passagem Inferior A.27 25+439 CM1414 IV 

Passagem Inferior A.28 25+853 CM - 

Passagem Superior A29 26+629 EM633 III 

Passagem Superior A.30 27+078 CM IV 

Passagem Inferior A.31 27+684 CR V 

Passagem Superior  A.32 28+069 CR IV 

Passagem Superior A.33 28+439 CM1409 IV 

Passagem Superior  A.34 29+874 Nó A.7 Ramo de Nó 

Estrutura “cut and cover” 30+130 EM632  

Passagem Inferior A.35 30+729 CR V 

Passagem Superior A.36 31+219 EM631 III 

Passagem Superior A.37 32+734 EM635 III 

Passagem Inferior A.38 32+925 Nó A.8 IP1/A1 

Solução B 

Passagem Inferior B.1 0+397 Nó B.1 Ramo A+B 

Passagem Superior B.2 2+859 CM IV 

Passagem Superior B.2A 3+499 Nó B.2 Ramo A+B 

Passagem Superior B.3 6+590 EM544 III 

Passagem Superior B.4 7+961 CM IV 

Passagem Superior B.5 11+621 CR V 

Passagem Inferior B.5 11+621 CR V 

Passagem Inferior B.6 12+725 Nó B.3 Ramo A+B 

Passagem Inferior B.7 13+117 CM IV 
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Obra de Arte km Via a restabelecer 
Tipo de Obra de 

Arte 

Passagem Superior B.8 14+290 EM514 III 

Passagem Inferior B.9 14+858 CM IV 

Passagem Superior B.10 15+585 CM1069-1 IV 

Passagem Inferior B.11 17+036 CM 1067 IV 

Passagem Inferior B.12 17+685 CM IV 

Passagem Inferior B.13 17+926 EN326 II 

Passagem Superior B.14 18+209 Nó B.4 Ramo A+B 

Passagem Superior B.15 18+718 CM1052 IV 

Passagem Superior B.16 20+070 EM562-1 III 

Passagem Superior B.17 20+689 EN222 II 

Passagem Superior B.18 20+971 CM IV 

Passagem Inferior B.19 21+601 Nó B.5 Ramo A+B 

Passagem Superior B.20 21+926 CM IV 

Passagem Inferior B.20A 22+286 CM Covide/Canedo 

Passagem Inferior B.21 22+557 CM IV 

Passagem Superior B.22 23+762 CM1034 IV 

Passagem Superior B.23 26+142 EN222 II 

Passagem Superior B.24 27+450 CR V 

Passagem Inferior B.25 29+028 CR V 

Passagem Inferior B.26 29+640 CM1408 IV 

Passagem Inferior B.27 30+177 VL5 - 

Passagem Superior B.28 30+681 Nó B.7 Ramo A+B 

Passagem Inferior B.29 31+115 EM632 III 

Passagem Superior B.30 32+568 EM631 III 

Passagem Inferior B.31 33+302 EM631-2 III 

Passagem Superior B.32 34+021 EM631 III 

Passagem Inferior B.33 34+961 EM635 III 

Passagem Inferior B.34 35+137 Nó B.8 Ramo A+B 

Ligação AB 

Passagem Inferior AB.1 0+190 CM IV 

Passagem Inferior AB.2 0+495 CM IV 

Passagem Inferior AB.3 0+900 CM  IV 

Passagem Superior AB.4 1+210 CM IV 

Passagem Superior AB.5 1+510 EM 514 III 

Passagem Inferior AB.6 1+870 CM IV 

Passagem Superior AB.7 2+725 CM IV 

Ligação BA 
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Obra de Arte km Via a restabelecer 
Tipo de Obra de 

Arte 

Passagem Superior BA.1 0+601 CM 1088 IV 

Passagem Inferior BA.2 1+516 CR V 

Alternativa A1 

Passagem Inferior A1.1 0+260 EM512-2 III 

Alternativa A2 

Passagem Superior A2.1 0+280 CM IV 

Passagem Superior A2.2 1+218 CM IV 

Alternativa B1 

Passagem Inferior B1.1 0+538 CM IV 

Passagem Superior B1.2 1+938 CM IV 

Ligação a Carvalhos 

Passagem Inferior LC1 0+143 CM IV 

Passagem Superior LC.2 0+738 EM 632 III 

 

Movimentos de Terras 

Durante a fase de construção deste lanço do IC2 ocorrem diversas actividades, tais 

como: 

i) desmatação/desflorestação e limpeza de terrenos;  

ii) decapagem de terra vegetal e posterior reutilização;  

iii) escavações, aterros e terraplenagens, movimentos de terra, etc.,  

No Quadro seguinte apresenta-se uma estimativa dos volumes de terras a 

movimentar no âmbito do presente projecto, os quais incluem os volumes de terras 

resultantes da escavação dos túneis: 

 

Quadro 5 – Volume de Terras 

Solução/Alternativa Escavação (m3) Aterro (m3) Decapagem (m3)

Sol. A 6.674.988,00 5.512.821,00 573.900,00 

Sol. A + Alt. A1 + Sol. A 6.421.347,00 5.612.664,00 557.331,00 

Solução A + A2 6.801.420,005. 5.431.211,00 572.700,00 

Solução A + A1 + A + A2 6.547.779,00 5.531.054,00 556.131,00 

Sol. A + Lig. AB + Sol. B  8.578.900,00 8.272.282,00 689.856,00 
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Solução/Alternativa Escavação (m3) Aterro (m3) Decapagem (m3)

Solução A + AB + B + B1 8.490.586,00 8.150.419,00 677.146,00 

Sol. B 9.738.360,00 8.739.275,00 757.368,00 

Solução B + B1 9.650.046,00 8.617.412,00 744.658,00 

Sol. B + Lig. BA + Sol. A  7.408.930,00 6.739.993,00 675.429,00 

Sol. B + Lig. BA + Sol. A + Alt. A1 + Sol. A 7.155.289,00 6.839.836,00 658.860,00 

Solução B + BA + A + A2 7.535.362,00 6.658.383,00 674.229,00 

Solução B + BA + A + A1 + A + A2 7.252.756,00 6.758.226 657.660,00 

Os volumes de terras associados aos túneis são os seguintes:  

Pindelo: 76.500m3 

Nogueira do Cravo : 143.000m3 
Santa Maria I: 163.800m3 
Santa MariaII: 155.000m3 
S. Domingos: 30.600m3 
Fofim d’ Aquém: 46.000m3 

Seixo Alvo: 161.200m3 

Como se pode concluir, verifica-se um valor elevado de movimentações de terras e 

trabalhos de decapagem pelo que é necessário assegurar um planeamento 

adequado e uma correcta deposição, sendo necessário em fase de projecto de 

execução identificar previamente os locais mais adequados para a sua deposição.  

Por outro lado, e uma vez que a implementação do projecto gerará mais terras de 

escavação do que aquelas necessárias para a execução dos aterros, considera-se 

que todas os materiais extraídos utilizáveis no âmbito do mesmo projecto. 

 

ELEMENTOS AFECTADOS PELO PROJECTO  

Uma infra-estrutura como a A32/IC2 provoca sempre alterações nos vários 

elementos que constituem o ambiente, sendo estas alterações, na maioria dos 

casos, possíveis de minimizar através de um conjunto de acções que se podem 

tomar durante a construção e exploração da via rodoviária em questão. Analisar-

se-ão de seguida os vários elementos afectados durante as duas fases do projecto, 

a fase de construção da via e a fase da sua utilização pelo utente. 
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Geologia e Geomorfologia 

A área de estudo é caracterizada por um relevo acidentado, relacionado com o 

encaixe da rede hidrográfica existente (Rios Antuã e Ínsua a Sul e Rios Uíma e 

Febros a Norte) As soluções em estudo desenvolvem-se de Sul para Norte numa 

topografia caracterizada por contrastes no relevo, com alternância de relevos 

vigorosos com vales amplos, relativamente aplanados (com altitudes que variam 

entre os 0m e os 400m).  

Na área de estudo predominam as rochas eruptivas, principalmente o granito e 

também as rochas xistentas (xistos) e, rochas quartzíticas.  

Os principais problemas para a geologia que podem advir da construção da solução 

de traçado adoptada, dizem respeito à necessidade de construção de aterros e 

escavações que levam à construção de taludes, sendo necessário a plantação de 

vegetação, para que não existam deslizamentos de terra e queda de blocos, e para 

reduzir ao mínimo as suas movimentações. 

A realização de escavações, necessárias à construção da futura via, leva à 

necessidade de depositar as terras sobrantes em algum local, o que provocará uma 

afectação ambiental nesse local de depósito. Saliente-se que todas as Soluções 

apresentam um excesso de terras. Deste modo, recomenda-se que tal local não 

seja nenhum espaço sensível ou classificado para determinado uso (como por 

exemplo Reserva Ecológica Nacional ou Reserva Agrícola Nacional), de modo a 

minimizar esta afectação, devendo estas ser depositadas em vazadouros. 

Os impactes na geomorfologia são originados sobretudo na fase de construção, 

também em resultado da realização das obras de escavação e aterro, resultantes 

das alterações do relevo previstas. Ocorrem sobretudo nos locais onde se prevêem 

escavações e aterros de maiores dimensões.  

No que diz respeito aos recursos minerais da área em estudo as principais 

substâncias exploradas são caulinos e granitos, destacando-se o atravessamento da 

concessão “Quinta do Covo” (C-26), localizando-se esta no concelho de Oliveira de 

Azeméis, actualmente activa e com uma área total de cerca de 126 ha. Apesar da 
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área da concessão ser atravessada, esta situação não terá interferência com a 

exploração actual dos caulinos. 

Relativamente às pedreiras, identificam-se duas pedreiras de granito localizadas no 

município de Santa Maria da Feira, em funcionamento, as quais vão ser afectadas 

pela construção da via. O atravessamento destas pedreiras pelo traçado, constitui 

um impacte negativo e pouco significativo, no caso da pedreira licenciada, porque 

afecta uma área reduzida e um impacte significativo no caso da outra pedreira, 

porque afecta a exploração do recurso mineral. 

 

Águas Subterrâneas 

As águas subterrâneas desta região são utilizadas para consumo doméstico, rega e 

também para uso industrial. Os principais problemas sobre estas águas ocorrem 

durante a construção da via rodoviária e estão relacionados com a afectação directa 

da captação privada licenciada identificada com a referência 4 (furo utilizado para 

uso doméstico) e da captação municipal de Fuzeiras, identificada com a referência 

8, esta última actualmente desactivada, não implicando, assim, impactes negativos 

importantes, contrariamente à primeira. 

Na área de estudo verifica-se, ainda, a existência da Concessão Hidromineral das 

“Termas das Caldas de São Jorge” (Águas Minerais Naturais), localizada no 

concelho de Santa Maria da Feira, na freguesia das Caldas de São Jorge, ocorrendo 

o atravessamento da sua zona alargada de protecção por algumas das soluções em 

análise. 

 

Solos, RAN e REN 

Para a análise dos impactes sobre os solos interessa ser tomada em consideração a 

sua aptidão para a agricultura e a protecção dos espaços naturais. Desta forma, na 

área de estudo, verificou-se que na sua maioria a aptidão do solo para a agricultura 

é reduzida. 
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As áreas de Reserva Agrícola Nacional assumem uma expressão mais reduzida na 

área de estudo, quando comparadas com as áreas de REN, surgindo associadas aos 

vales das principais linhas de água da área de estudo, como Rio Febros, Rio Uíma, 

Rio Antuã, Rio Ínsua, Ribeira da Mora e Ribeira de Cercal ou Verde. 

Por outro lado, as áreas de Reserva Ecológica Nacional (REN) predominam na área 

de estudo, estando associadas aos leitos das linhas de água, às suas cabeceiras e a 

áreas com risco de erosão, associadas às serras existentes na região.  

Em termos de afectação dos solos pelo projecto, os principais problemas que 

podem surgir com a construção de uma estrada, são os que resultam da remoção 

da camada superficial do solo, da compactação e da contaminação dos solos, 

principalmente durante a fase de construção. 

Para evitar que os solos de melhor capacidade agrícola sejam afectados, vão ser 

reduzidas as actividades necessárias à construção nessas áreas como a construção 

de acessos temporários, a circulação de maquinaria e os estaleiros. 

Além disso, os solos sem cobertura devem ser revegetados o mais rapidamente 

possível, de modo a evitar a sua exposição prolongada à chuva e ao vento. As 

terras provenientes da decapagem dos solos devem ser usadas no revestimento 

dos aterros e das escavações. 

Ao realizar-se a comparação entre as diferentes alternativas verificou-se que a mais 

favorável, para este descritor é a solução A+AB+B, dado que em geral, afecta uma 

menor área de zonas sensíveis. 

 

Uso Actual do Solo 

Neste ponto analisou-se os impactes que poderão ser causados a nível do uso 

actual do solo pela construção da nova via, no que diz respeito ao presente 

descritor. A área de estudo é ocupada principalmente por áreas de Pinheiro Bravo e 

Eucalipto (28,96%), Meio Urbano (14,61%) e também zonas de Pinheiro Bravo 

(13,05%). As zonas de Culturas Anuais – Regadio, Zonas Agrícolas Heterogéneas, 
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Zonas Industriais e Comerciais, Vegetação Arbustiva e muitas outras, ocorrem com 

menor expressão na área estudada. 

As principais classes afectadas pelas diferentes soluções apresentadas, são as de 

Pinheiro Bravo e Eucalipto, Pinheiro Bravo, Culturas Anuais de Regadio e Eucalipto, 

considerando-se estes impactes bastante significativos, tais como os causados 

sobre as zonas urbanas e sobre as zonas industriais, pelo que estas representam do 

ponto de vista económico e socio-económico. 

Ao efectuar a Análise de Comparação de Alternativas, concluiu-se que em termos 

de afectação de áreas mais importantes, mas também como solução mais 

equilibrada, a Solução A+AB+B+B1 é a mais favorável para este descritor. Esta 

Solução apresenta uma área total de ocupação de 240,29 ha, afectando uma 5,25 

ha de áreas urbanas e áreas industrias, 30,38 ha de zonas agrícolas e 195,75 ha de 

zonas florestais. 

Para minimizar a afectação das áreas mais sensíveis, pretende-se que os trabalhos 

necessários à obra, como a implantação de estaleiros e acesso temporários, se 

venham a localizar longe destas zonas, devendo as áreas afectadas ser recuperadas 

quando as obras terminarem. 

 

Águas Superficiais 

As linhas de água da área em estudo e de maior relevância são o Rio Uíma, o Rio 

Febros, o Rio Antuã e o Rio Ínsua.  

A possível afectação das linhas de água referidas poderá decorrer quer da fase de 

construção que da fase de exploração do IC2 em estudo 

Assim, na fase de construção os principais impactes são: 

- Alteração da qualidade da água como resultado da emissão de poeiras 

resultante das movimentações das terras e dos veículos afectos à obra. De 

modo a evitar este impacte serão considerados percurso de circulação dos 
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veículos da obra por vias afastadas das linhas de água e serão consideradas 

barreiras de protecção nos principais rios e ribeiras localizadas na área da obra. 

- Afectação temporária de infra-estruturas de saneamento básico. De modo a 

evitar alterações quer no abastecimento quer na colecta dos esgotos, todas as 

infra-estruturas passíveis de serem afectadas serão reconstruídas o mais 

rapidamente possível. 

Durante a fase de exploração, ou seja, quando os automóveis começarem a circular 

na via, existirão poluentes provenientes dos tubos de escape, dos travões e outros, 

que se depositarão na estrada e que serão arrastados pelas águas da chuva, indo 

poluir as linhas de água que são atravessadas pela via. 

De modo a avaliar a influência quer da construção quer da exploração do IC2 sobre 

a qualidade da água das linhas de águas passíveis de serem afectadas, encontra-se 

previsto a realização de campanhas de monitorização.  

Complementarmente, sempre que se considere necessário serão tomas medidas de 

minimização dos impactes que possam ocorrer de modo a minimizar a degradação 

dos recursos hídricos. 

 

Qualidade do Ar 

Apesar da existência de algumas unidades industriais e da presença de diversas 

estradas, tais como, a A1/IP1, o IC1, o actual IC2, a qualidade do ar na região em 

análise pode ser classificada com Boa. No entanto, em algumas situações pode 

passar a ser Média, especialmente devido às partículas e ao ozono. 

Após da análise dos efeitos que a construção do IC2 – Oliveira de Azeméis/IP1 (S. 

Lourenço) poderia vir a provocar na qualidade do ar chegou-se às seguintes 

conclusões:  

� Durante a fase de construção, o principal impacte consiste na emissão de 

poeiras, associada às movimentação de terras, circulação de veículos em 

terrenos de terra e ao transporte de materiais. A emissão de gases de 

combustão dos veículos e equipamento da obra constituirá outro dos impactes 
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previstos. Porém, foram identificadas algumas medidas de modo a diminuir 

estes impactes negativos tais como: os materiais em pó, facilmente dispersos 

pelo vento, devem ser cobertos e/ou humedecidos; as rodas dos veículos 

pesados devem ser lavados antes de saírem da zona de obra, sempre que se 

preveja a sua circulação em estradas públicas alcatroadas; os equipamento, 

máquinas e veículos da obra devem ser inspeccionados e mantidos em boas 

condições de funcionamento, de modo a evitar má carburação responsável por 

uma maior emissão de poluentes atmosféricos. 

Sendo estas emissões temporárias e diminuídas pela aplicação das medidas 

mencionadas, considera-se que os efeitos negativos sobre a qualidade do ar na 

fase de construção não são muito significativos. 

� Durante a exploração do projecto prevê-se que o principal efeito negativo seja a 

emissão de poluentes atmosféricas devido à circulação dos veículos. Para 

verificar o comportamento dos poluentes emitidos (monóxido de carbono, 

dióxido de azoto e partículas) foi elaborado um estudo, tendo em consideração 

todas as povoações próximas do projecto e diversos outros factores, entre eles 

as condições meteorológicas da região. Através deste estudo verificou-se que 

em condições climatológicas criticas1 (cenário crítico), cuja possibilidade de 

ocorrer é muito reduzida, os valores de dióxido de azoto e das partículas 

ultrapassam em alguns locais os respectivos limites legais. No entanto, em 

condições climatológicas típicas da região, as concentrações mantêm-se 

praticamente iguais às que existem actualmente, ficando aquém dos limites 

legais. 

Após a análise de todas as combinações possíveis verificou-se que a melhor solução 

para o IC2 – Oliveira de Azeméis/IP1 (S. Lourenço) é a B+B1, uma vez que esta 

afecta um menor número de povoações e dá origem a concentrações poluentes 

mais baixas junto das localidades. 

 

                                           

1 Velocidade e direcção do vento, temperatura, entre outros factores que favorecem as maiores 

concentração de poluentes atmosféricos.  
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Ruído 

O tráfego rodoviário que circula nas principais vias de comunicação (IC2, EN222 e 

EN222-1, EN223, EN224, EN326, EN327, EM520, EM521, EM544 e IP1/A1) constitui 

a principal fonte de ruído na área em estudo. Os pontos receptores (edificações de 

uso sensível) que se encontram mais próximos destas fontes sonoras apresentam 

níveis sonoros mais elevados relativamente aos pontos mais afastados. 

Em termos de impacte no ambiente sonoro há que distinguir duas fases: a fase de 

construção e a fase de exploração. 

O ruído produzido durante a fase de construção tem como fonte principal a 

maquinaria utilizada, geralmente maquinaria pesada, que origina ruídos de carácter 

contínuo - se bem que com níveis muito flutuantes - e ruídos de tipo impulsivo. 

Como fonte secundária destaca-se o ruído originado fundamentalmente pelo 

tráfego de veículos pesados que tem como ponto de partida ou de chegada as 

próprias obras. 

Para que a afectação das edificações de uso sensível existentes na envolvente da 

via seja mínima, os trabalhos a realizar durante a fase de construção serão 

desenvolvidos apenas durante os dias úteis, entre as 7h00 e as 18h00. 

Em relação à fase de exploração do projecto, com o auxílio do programa Mithra 4.0 

procedeu-se à simulação dos níveis sonoros emitidos pelo tráfego rodoviário que irá 

circular no IC2 – Oliveira de Azeméis/IP1. 

Do ponto de vista do ambiente sonoro, comparando com as restantes combinações, 

a Solução B representa a solução mais favorável, uma vez que apresenta menos 

casos de incumprimento legal com o Regime Legal sobre a Poluição Sonora. 

Na implementação das medidas de minimização do ruído serão estudadas duas 

hipóteses: 

− Alteração de pavimento, cuja camada de desgaste apresenta características 

de absorção acústica; 

− Dimensionamento de barreiras acústicas. 
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Os emboquilhamentos dos túneis deverão ser revestidos com materiais que 

possuam características de absorção acústica, por forma a que se verifique a 

dissipação da energia sonora contida no interior dos túneis e consequente melhoria 

acústica. 

As medidas de minimização a implementar deverão cumprir os limites estabelecidos 

para a classificação da zona em questão (mista ou sensível, tendo em conta a sua 

envolvente). 

Os níveis sonoros perspectivados actualmente deverão ser aferidos ao longo do 

tempo com base em campanhas de monitorização, uma vez que o modelo de 

previsão se baseia em dados de tráfego que poderão sofrer alterações (aumentar 

ou diminuir) com o decorrer do tempo. 

Assim, no caso em que a campanha de monitorização revele a necessidade de se 

implementarem medidas de protecção acústica, deverá ser elaborado um Projecto 

de Protecção Sonora, e logo após a colocação das medidas mitigadoras de ruído, 

deverá ser realizada outra campanha de monitorização sobre as habitações em 

causa. 

 

Componente Biológica 

A área de estudo encontra-se muito afastada de áreas classificadas de protecção da 

natureza como Parques ou Reservas Naturais, Sítios da Rede Natura 2000 e Zonas 

de Protecção Especial. 

Localizando-se no Noroeste Ocidental, na área onde se insere a estrada em causa, 

verifica-se um domínio de zonas florestais (mais de 52% da área estudada) e zonas 

agrícolas (quase 25%), sendo que as áreas mais naturais são menos abundantes 

(cerca de 4,5% da área). 

Tratando-se de uma zona em que a presença do Homem se faz sentir à muito 

tempo, não se encontraram plantas protegidas pela União Europeia, incluídas no 

Decreto-Lei 49/2005 de 24 de Abril, nas 105 espécies registadas na área estudada 
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em volta do projecto. Destaca-se, por se encontrarem protegidas pela legislação 

nacional, o Sobreiro e a Oliveira. 

Do mesmo modo, no que diz respeito aos animais, a variedade é média/baixa em 

todos os grupos, tendo sido encontrados registos de espécies como a Salamandra-

lusitânica, a Rã-de-focinho-pontiagudo, o Lagarto-de-água, o Milhafre-real e 

algumas espécies de morcegos ameaçados. Das espécies presentes, destacam-se 

algumas menos raras como a Águia-de-asa-redonda e o Milhafre-preto nas Aves, o 

Coelho-bravo e a Raposa nos Mamíferos, a Salamandra e a Rã-verde nos Anfíbios e 

o Sardão e a Cobra-de-escada nos Répteis 

As situações mais negativas que resultam da construção da estrada para as plantas 

e os animais dão-se nas zonas em que as obras afectam as áreas mais importantes 

– galerias ripícolas, bosques mistos e matos, sendo estes locais as zonas onde os 

animais se refugiam, se alimentam e se podem reproduzir. Por outro lado, a via vai 

constituir uma barreira para os movimentos dos animais, impedindo-os de efectuar 

as suas deslocações tradicionais. São de destacar as galerias ripícolas (vegetação 

arbórea nas margens dos rios e ribeiras) uma vez que, pelas espécies que estão 

presentes, podem corresponder a habitats classificados na lei da União Europeia. 

Durante as obras de construção, a desmatação e decapagem dos solos vão causar 

a destruição da vegetação que, como foi referido, é importante em algumas zonas. 

Devido a isto, os animais silvestres vão ser também bastante afectados, uma vez 

que é nessas zonas que se abrigam, alimentam e reproduzem. 

Para minimizar estes problemas propõe-se que estas acções sejam restringidas às 

áreas estritamente necessárias para a obra. Os estaleiros e estradas para acesso 

das máquinas não devem ser construídas em zonas de vegetação natural, devendo 

os trabalhadores devem ter cuidado ao manusear substâncias tóxicas, para não 

poluírem o ambiente envolvente, principalmente as linhas de água. Para possibilitar 

que os animais continuem a poder circular entre os dois lados da estrada sem 

passar por cima da plataforma, devem-se adaptar algumas das passagens 

hidráulicas e caminhos restabelecidos para a fauna, através da plantação de 

vegetação que torne essas passagens mais natural. 
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Para evitar os incêndios, será proibido fazer fogo fora da área do estaleiro e, 

durante os meses mais quentes, deve ser regada toda a vegetação envolvente aos 

principais caminhos de acesso à obra. 

Quando a via se encontrar em funcionamento, para efectuar o seguimento ao longo 

do tempo do efeito que esta causa nos sistemas naturais, deve ser implementado 

um programa de monitorização da fauna e da flora. 

 

Componente Social 

A nível social a implementação do projecto trará vantagens, mas também alguns 

problemas.  

As principais vantagens resultam da criação de postos de trabalho durante a fase 

construção e da dinâmica económica que o aumento de trabalhadores possa gerar 

ao nível da restauração e acomodação.  

Já em fase de exploração, os concelhos, e em particular as freguesias, mais 

próximos aos locais onde existirão nós de ligação, serão os mais beneficiados pelo 

projecto que aqueles que se limitam a ser atravessados pelo mesmo.  

Esses benefícios advêm da facilitação da mobilidade de pessoas e bens 

providenciada pela nova via. Indirectamente essa facilitação promoverá uma maior 

atractibilidade dos locais não só para a fixação de população residente em idade 

activa contribuindo para um rejuvenescimento da população, mas também para se 

sedearem empresas que aumentam a oferta de postos de trabalho e, 

consequentemente, contribuem para a redução da população desempregada e 

melhoria da qualidade de vida das  famílias. 

Os principais problemas sociais que decorrem da implementação do projecto 

ocorrem devido à afectação directa de habitações e outras infra-estruturas e às 

actividades de construção, bem como da secção de algumas vias e das alterações 

da envolvente, obrigando os indivíduos a adaptar-se a essa nova realidade.  
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No quadro seguinte podem ser observados os principais problemas associados ao 

projecto em estudo. 

 

Quadro 6 – Número total de habitações, outras infra-estruturas e anexos/barracões 

directamente afectados por cada uma das soluções, ligações e alternativas em 

estudo. 

Soluções/Alternativas Habitações 
Outras Infra-

estruturas 

Anexos 

Sol A 32 

Capela 

Parque de sucatas 

Estufas 

18 

Alt. A1 2 0 1 

Alt. A2 2 0 1 

Sol. B 27 + 1 prédio 

Campo de tiro 

4 estabelecimentos 

comerciais 

7 

Alt. B1 4 0 0 

Ligação AB 0 0 0 

Ligação BA 0 0 0 

A adaptação à nova realidade depende principalmente das atitudes que as pessoas 

têm face ao projecto. Se as pessoas acham que o projecto é bom e vai contribuir 

para o desenvolvimento do país e da região, o processo de adaptação destas 

pessoas faz-se de forma fácil e sem grandes complicações. Já nos casos em que as 

pessoas não associam quaisquer benefícios ao projecto, estas vão focar-se nos 

problemas associados à fase de obra (como o ruído, as poeiras, a lama, a 

degradação das vias pelos camiões), e vão demorar mais tempo a adaptar-se à 

situação, podendo vir a aumentar os seus estados de ansiedade habituais.  

É pois de salientar que estes impactes, que ocorrem sempre na construção de 

qualquer estrutura não são susceptíveis de serem eliminados por completo, sendo 

no entanto identificadas todas as medidas por forma a facilitar ao máximo o 

processo de adaptação e reduzir ao mínimo o número de pessoas para quem é mais 

difícil esse processo. 
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Planeamento e Gestão do Território 

No presente estudo foram analisados os Planos Directores Municipais de Vila Nova 

de Gaia, Santa Maria da Feira e Oliveira de Azeméis, tendo em conta que o projecto 

se encontra abrangido directamente por estes instrumentos de planeamento e 

gestão territorial. 

Na área de estudo verifica-se a coexistência de realidades urbanas, a par da 

manutenção de áreas com características de ruralidade, por um lado e, por outro 

lado, pode-se afirmar que predomina o povoamento nucleado em torno das vias de 

comunicação, com concentrações em locais de cruzamento de vias que funcionam 

como eixos estruturantes. Uma leitura conjunta do território permite avaliar uma 

paisagem de tecidos urbanos diferentes, muitas vezes espalhados e descontínuos, 

configurando uma existência urbana fragmentada. A concentração do povoamento 

é evidente ao longo do eixo rodoviário do actual IC2/EN1. 

O território onde se desenvolvem as Soluções em estudo corresponde a uma vasta 

zona onde predominam os Espaços Naturais e Culturais, seguido dos Espaços 

Urbanos e Urbanizáveis, Espaços Florestais e Agrícolas, Espaços Industriais e 

estando presente com menor expressão os Espaços de Indústria Extractiva. 

As Soluções em estudo vão afectar também áreas condicionadas, como a Zona de 

Protecção da Ocorrência Patrimonial “Quinta do Seixal”; o Perímetro da Concessão 

de exploração de caulinos - “Quinta do Covo”; a Zona Alargada de Protecção da 

Concessão Hidromineral das “Termas das Caldas de São Jorge”; uma pedreira 

licenciada, RAN e REN e as faixas de protecção de captações. 

Para minimizar a afectação das áreas mais sensíveis, pretende-se que os trabalhos 

necessários à obra, como a implantação de estaleiros, áreas de depósito, assim 

como outras infra-estruturas de apoio e acessos temporários, se localizem longe 

destas zonas de maior sensibilidade. 

Em síntese, pode assim concluir-se que, do ponto de vista do ordenamento do 

território, a construção deste troço do IC2 poderá induzir impactes positivos 

significativos ao nível da melhoria das acessibilidades (uma vez que se espera que 
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a nova via venha a beneficiar não só a população local, como também toda a 

Região do Norte), realizando os objectivos do planeamento municipal e da sua 

estratégia de desenvolvimento local, apesar das Soluções em estudo não 

coincidirem totalmente com o espaço-canal reservado nos PDM de Santa Maria da 

Feira e Vila Nova de Gaia para esta infra-estrutura rodoviária. 

 

Património 

Para a área de estudo foi realizado um levantamento bibliográfico, cartográfico e de 

campo do património existente na zona onde a estrada irá ser construída, tendo-se 

verificado 88 elementos do Património Arqueológico, Arquitectónico e Construído de 

Interesse Etnográfico. 

Independentemente das alternativas estudadas conclui-se que 36 ocorrências 

patrimoniais poderão ser prejudicadas, das quais 9 poderão mesmo sofrer 

interferência, nomeadamente: Capela de Santo Isidoro, Igreja de Afonsim, Capela, 

Coreto e Cruzeiro de Santo Ovídio, Quinta do Seixal, Curujeira, Capela da Senhora 

do Leite, Igreja de São Pedro, Ponte Romana, Mamoa de Mato d`Arca.  

É de realçar a interferência na zona de protecção da Quinta do Seixal, elemento 

patrimonial Em vias de Classificação, e assim salvaguardado pela lei patrimonial em 

vigor. 

Deste modo, conclui-se que: 

- A Solução A+A2 afecta directamente 7 elementos e indirectamente afecta 

18 ocorrências; 

- A Solução A+AB+B+B1 afecta directamente 2 elementos e indirectamente 

afecta 9 ocorrências; 

- A Solução B+B1 afecta directamente 1 elementos e indirectamente afecta 

6 ocorrências; 

- A Solução B+BA+A+A2 afecta directamente 6 elementos e indirectamente 

afecta 16 ocorrências; 
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De acordo com o valor patrimonial das ocorrências afectadas, constata-se que a 

solução mais vantajosa corresponde á Solução B+B1, seguida da Solução 

A+AB+B+B1, sendo de referir que as restantes soluções demonstram uma 

diferença de pontuação considerável.  

Considera-se relevante destacar o atravessamento da Área de Protecção da Quinta 

do Seixal, elemento patrimonial Em Vias de Classificação e da destruição da 

Capela de Santo Isidro pelo corredor das Soluções A+A2 e A+AB+B+B1. 

A construção da A32/IC2 – Oliveira de Azeméis/ IP1 (São Lourenço) comporta 

impactes negativos sobre o Património mas estes são minimizáveis através de 

medidas como o acompanhamento arqueológico, conservação/sinalização e 

integração paisagística dos mesmos. 

 

Paisagem 

As áreas florestais, constituídas por pinheiros e eucalipto, as áreas agrícolas e as 

áreas urbanas dominam a paisagem da área em estudo. Os sistemas agrícolas 

estão geralmente ligados aos rio e aglomerados populacionais e pastoris e são 

constituídos por culturas anuais de sequeiro e regadio, vinha e pomares. 

O IC2 Oliveira de Azeméis/IP1 (S. Lourenço) irá afectar preferencialmente áreas 

ocupadas por floresta e agricultura. 

Os principais aspectos negativos da implementação da via na paisagem dizem 

respeito à/ao: 

▪ Desorganização do espaço das áreas afectas à implementação dos traçados; 

▪ Introdução de elementos estranhos que perturbam o equilíbrio e leitura da 

paisagem; 

▪ Aumento da concentração de poeiras no ar; 

▪ Modificação da forma do terreno resultante dos aterros e escavações. 

Da análise realizada concluiu-se que a solução mais desfavorável para o IC2 é a 

Solução A+A1+A, pois é a que ocupa mais áreas sensíveis. 
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Por outro lado, a alternativa que afecta menos zonas em que a paisagem é mais 

sensível, sendo a solução mais favorável, é a Solução A+AB+B+B1. 

Para que esta afectação seja mínima, a vegetação existente será sempre que 

possível mantida, reduzindo-se os cortes ao mínimo necessário. Deste modo, a 

agressão efectuada sobre a paisagem será menor, garantindo-se ao, mesmo 

tempo, a protecção do solo. 

Será realizado um projecto de integração paisagística que, tem em consideração as 

características do local, e procura integrar a estrada no meio envolvente, de forma 

a ferir o menos possível a paisagem. 

Para que este objectivo seja cumprido, as plantas escolhidas para serem semeadas 

e plantadas garantirão o rápido revestimento das áreas afectadas pelas obras, de 

modo a reduzir ao mínimo o tempo em que o solo ficará desprotegido. 

 

QUE ALTERNATIVAS PARA O PROJECTO FORAM 
ANALISADAS? 

Neste ponto comparam-se as várias soluções de traçado propostas para o IC2 entre 

Oliveira de Azeméis e o IP1 (S. Lourenço). 

Neste estudo foram considerados dois corredores (Poente e Nascente) que 

suportam duas soluções (Solução A, e Solução B) e um conjunto alternativas e 

ligações (Alternativas A1, A2 e B1, Ligações AB e BA, e Ligação a Carvalhos, 

a qual integra a Solução A), que se podem combinar entre si, formando uma 

solução de traçado viável do ponto de vista ambiental, que se podem combinar 

entre si da seguinte forma: 
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Quadro 7 - Combinações possíveis entre as soluções e alternativas em estudo 

Solução A Solução A (km 0+000/32+925) 

Solução A+A1+A Sol A (km 0+000/16+897) + Alt A1 + Sol A (km 20+674/32+925) 

Solução A+A2 Sol A (km 0+000/30+917) + Alt A2 

Solução A+A1+A+A2 Sol A (km 0+000/16+897) + Alt A1 + Sol A (km 20+674/30+917) + Alt A2 

Solução A+AB+B Sol A (km 0+000/13+060) + Ligação AB + Sol B (km 15+593/35+137) 

Solução A+AB+B+B1 Sol A (km 0+000/13+060) + Ligação AB + Sol B (km 15+593/32+729) + Sol B1

Solução B Solução B (km 0+000/35+137) 

Solução B+B1 Sol B (km 0+000/32+729) + Sol B1 

Solução B+BA+A Sol B (km 0+000/13+302) + Ligação BA + Sol A (km 14+400/32+925) 

Solução B+BA+A+A1+A 
Sol B (km 0+000/13+302) + Ligação BA + Sol A (km 14+400/16+897) + Alt A1 

+ Sol A (km 20+674/32+925) 

Solução B+BA+A+A2 Sol B (km 0+000/13+302) + Ligação BA + Sol A (km 14+400/30+917) + Alt A2 

Solução 

B+BA+A+A1+A+A2 

Sol B (km 0+000/13+302) + Ligação BA + Sol A (km 14+400/16+897) + Alt A1 

+ Sol A (km 20+674/30+917) + Alt A2 

Como conclusões iniciais pode dizer-se que a não construção do projecto se 

mostra mais problemática do que a sua construção uma vez que as actuais 

condições da EN1/IC2 não garantem segurança para os utilizadores: 

o existência de cruzamentos de nível; 

o inexistência de vedação ao longo da via; 

o desenvolvimento em meio urbano, pelo meio das localidades, o que 

não permite o seu alargamento. 

Caso se resolva construir o projecto, comparando as alternativas propostas e tendo 

por base a análise ambiental efectuada e as medidas ambientais recomendadas, é 

possível identificar as mais prejudiciais e as menos penalizantes relativamente a 

todos os descritores ambientais analisados para cada uma das alternativas de 

traçado. 

Como conclusão do estudo realizado, verificam-se as seguintes conclusões em 

termos de comparação de alternativas, por descritor: 
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Quadro 8 - Síntese da Comparação de Alternativas 

Descritor 
Solução 

A+A1+A+A2

Solução 

A+AB+B+B1 

Solução 

B+B1 

Solução 

B+BA+A+A1+A+A2

Geologia e Hidrogeologia +1 +2 -1 -2 

Solos, RAN e REN -1 +2 -2 +1 

Uso Actual do Solo -1 +2 +1 -2 

Recursos Hídricos -1 +1 +2 -2 

Qualidade do Ar -2 +1 +2 -1 

Ruído +1 -2 +2 -1 

Componente Biológica -1 -2 +2 +1 

Componente Social -2 -1 +2 +1 

Planeamento e Gestão 

do Território 
-1 +1 -2 +2 

Património -2 +1 +2 -1 

Paisagem -2 +2 +1 -1 

TOTAL -11 8 9 -6 

Em conclusão, verifica-se que para o troço do IC2 entre a Oliveira de Azeméis e o 

IP1 (S. Lourenço) a combinação de alternativas mais favorável é a Solução B+B1. 

Não obstante não se inserir no espaço canal dos PDM de Sta. Maria da Feira e Vila 

Nova de Gaia, e obrigar a maiores tempos de percurso, contribuindo com menor 

eficácia para a resolução do problema das acessibilidades, nomeadamente à EN1, 

tem como mais-valia a não interferência com a zona de protecção da Quinta do 

Seixal, com a zona do perímetro alargado da concessão hidromineral das Caldas de 

São Jorge e com a várzea do rio Uíma. Esta solução permite ainda um maior 

afastamento em relação aos aglomerados populacionais, o que implica uma menor 

afectação de habitações e a necessidade de menos medidas de minimização para o 

ruído. 

 

No Desenho 4 apresentado no final do presente documento encontra-se uma 

síntese dos impactes do projecto. 
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Desenho EIA-RF.00-RNT-01 – Enquadramento Nacional e Regional do Projecto 

Desenho EIA-RF.00-RNT-02 – Esboço Corográfico 

Desenho EIA-RF.00-RNT-03 – Fotografia Aérea 

Desenho EIA-RF.00-RNT-04 – Carta síntese de impactes 

 

 


